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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO VITOR BATISTA PORTILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERVENIENTE 
À RESTRITIVA DE DIREITOS. REGIME FECHADO. RECONVERSÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.925.861/SP, sob a égide dos recursos repetitivos - Tema 
n. 1.106, firmou entendimento no sentido de que: "Sobrevindo condenação 
por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva de 
direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena 
alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a 
unificação automática nos casos em que a condenação substituída por pena 
alternativa é superveniente". (Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 
27/4/2022, DJe de 28/6/2022).
2. A superveniência de nova condenação que impossibilite o cumprimento 
simultâneo das reprimendas, independentemente de a condenação à pena 
restritiva de direitos ser anterior ou posterior à privativa de liberdade, justifica 
a reconversão daquela e a consequente unificação, nos termos do art. 111 da 
Lei n. 7.210/1984.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERVENIENTE 
À RESTRITIVA DE DIREITOS. REGIME FECHADO. RECONVERSÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.925.861/SP, sob a égide dos recursos repetitivos - Tema 
n. 1.106, firmou entendimento no sentido de que: "Sobrevindo condenação 
por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva de 
direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena 
alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a 
unificação automática nos casos em que a condenação substituída por pena 
alternativa é superveniente". (Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 
27/4/2022, DJe de 28/6/2022).
2. A superveniência de nova condenação que impossibilite o cumprimento 
simultâneo das reprimendas, independentemente de a condenação à pena 
restritiva de direitos ser anterior ou posterior à privativa de liberdade, justifica 
a reconversão daquela e a consequente unificação, nos termos do art. 111 da 
Lei n. 7.210/1984.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 64-67, que não 
conheceu do habeas corpus.

Neste recurso alega flagrante ilegalidade, porquanto “o apenado cumpria pena 
privativa de liberdade quando foi condenado a uma pena restritiva de direitos, tendo o Juízo de 
execução, quando da unificação das penas, convertido apena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade e somado as reprimendas, fixando o regime fechado como o de cumprimento de pena.” 
(e-STJ, fl. 77).

Sustenta a defesa que o artigo 111 da Lei de Execução Penal em momento algum 
trata de conversão de pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, dispondo apenas que 
as condenações diversas devem ser somadas para fins de determinação do regime prisional.

Aduz que não é possível extrair do referido dispositivo a imposição de conversão da 
pena alternativa, que somente pode ocorrer conforme o itinerário legal próprio dessa modalidade 
de punição.

Assevera que “no concurso de infrações, executar-se-á primeiramente a pena mais 
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grave, compreendendo-se nesse cenário as penas privativas de liberdade (reclusão e detenção)e 
restritivas de direitos, permanecendo estas com o prazo prescricional suspenso enquanto 
inexequível o cumprimento concomitante em virtude da prisão do apenado por outro motivo” (e-
STJ, fl. 78).

Sustenta que “deve o apenado cumprir a pena privativa de liberdade que já estava 
cumprindo e, em seguida, a pena restritiva de direitos, sob pena de agravar uma situação que já 
foi avaliada pelo Juízo sentenciante quando entendeu ser direito do reeducando não cumprir 
aquela segunda condenação privado de sua liberdade” (e-STJ, fl. 79).

Requer seja exercido juízo de retratação ou o conhecimento e provimento pela Turma 
julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
O entendimento do Tribunal de origem encontra amparo na jurisprudência deste 

Tribunal fixada no tema 1.106 no REsp 1925861/SP, julgado pela sistemática dos recursos 
repetitivos, segundo a qual: "sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da 
execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão 
da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento 
simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a 
condenação substituída por pena alternativa é superveniente" (REsp n. 1.925.861/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 28/6/2022).

Confira-se:
 

"RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS E PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXECUÇÃO SIMULTÂNEA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A lei contempla a possibilidade de conversão da pena restritiva de direitos quando 
o apenado vem a ser posteriormente condenado à pena privativa de liberdade. 
Inteligência dos arts. 44, § 5.º, do Código Penal e 181, § 1.º, e, da Lei n. 7.210/84.
2. Os arts. 44, § 5.º, do Código Penal e 181, § 1.º, e, da Lei n. 7.210/84, não amparam 
a conversão na situação inversa, qual seja, aquela em que o apenado já se encontra 
em cumprimento de pena privativa de liberdade e sobrevém nova condenação em que 
a pena corporal foi substituída por pena alternativa.
3. Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável amparo legal e ainda 
ofende a coisa julgada, tendo em vista que o benefício foi concedido em sentença 
definitiva e, portanto, somente comporta a conversão nas situações expressamente 
previstas em lei, em especial no art. 44, §§ 4.º e 5.º, do Código Penal.
4. A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa ao cárcere. Logo, se o 
julgador reputou adequada a concessão do benefício, a situação do condenado não 
pode ser agravada por meio de interpretação que amplia o alcance do § 5.º do art. 44 
do Código Penal em seu prejuízo, notadamente à vista da possibilidade de 
cumprimento sucessivo das penas.
5. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese:
"Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de 
pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da 
pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação 
automática nos casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente."
(REsp n. 1.925.861/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
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27/4/2022, DJe de 28/6/2022.)
 
No caso concreto, o agravante cumpria execução penal privativa de liberdade quando 

foi condenado a uma pena restritiva de direitos, tendo o Juízo de execução, quando da unificação 
das penas, convertido apena restritiva de direitos em privativa de liberdade e somado as 
reprimendas, fixando o regime fechado como o de cumprimento de pena.

A conversão restou mantida pelo Tribunal de origem, ocasião em que se dispôs (e-
STJ, fls. 13):

 
"[...] na impossibilidade do cumprimento simultâneo de ambas as penas - no caso 
privativa de liberdade com restritiva de direitos-, e nos termos do que entende o STJ e 
determina o art. 66, V, “b” da Lei de Execuções Penais, deve a pena restritiva de 
direitos ser convertida em privativa de liberdade, procedendo-se em seguida à sua 
unificação.
Nessa linha, entendo que a decisão exarada pelo magistrado de primeira instância 
encontra-se em perfeita consonância com a legislação e jurisprudência vigentes, não 
sendo passível, portanto, de quaisquer correções"

 
Não obstante a irresignação do agravante e ante a constatação de impossibilidade de 

cumprimento simultâneo das penas, fez-se aplicar a jurisprudência deste Tribunal fixada no tema 
1.106 no REsp 1925861/SP, julgado pela sistemática dos recursos repetitivos, segundo a qual: 
"sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva 
de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena alternativa em 
privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos apenados em 
regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a condenação substituída por 
pena alternativa é superveniente" (REsp n. 1.925.861/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 28/6/2022).

Assim, a superveniência de nova condenação que impossibilite o cumprimento 
simultâneo das reprimendas, independentemente de a condenação à pena restritiva de direitos ser 
anterior ou posterior à privativa de liberdade, justifica a reconversão daquela e a consequente 
unificação, nos termos do art. 111 da Lei n. 7.210/84.

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO DE PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO EM REGIME 
SEMIABERTO. UNIFICAÇÃO DAS REPRIMENDAS. SANÇÃO RESTRITIVA 
DE DIREITOS CONVERTIDA EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Sobrevindo pena privativa de liberdade a condenado que se encontra 
cumprindo penas restritivas de direitos, não se verifica a ocorrência das 
hipóteses legais de conversão previstas no art. 44, §§ 4º e 5º, do Código Penal. 
Contudo, o cumprimento simultâneo de pena privativa com pena restritiva deve 
mostrar-se compatível, o que não se confirma quando o apenado encontra-se 
cumprindo pena em regime semiaberto ou fechado. Destarte, faz-se mister a 
unificação das penas, nos termos do art. 111 da LEP, não havendo se falar, 
portanto, em aplicação do art. 76 do CP. Precedentes.
2. Como já firmado em diversos julgamentos desta Corte Superior, somente certas 
restritivas (prestação pecuniária e perda de bens) e a multa se coadunam com os 
regimes semiaberto e fechado. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 1.480.989/GO, deste Relator, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019).

 
Ante o exposto — considerando a fundamentação posta a respeito da impossibilidade 

de cumprimento simultâneo das penas e da aplicação da jurisprudência deste Tribunal a respeito 
do tema —, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 906.743 / ES
Número Registro: 2024/0135280-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002540620218080012 00072074920228080012 20004977020238080035 2540620218080012 
50135195520238080000 72074920228080012

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : JOAO VITOR BATISTA PORTILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - UNIFICAÇÃO DE 
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR BATISTA PORTILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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